
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.566.234 - RJ (2015/0143886-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO 

HOTELEIRO E SIMILARES DO MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO - RJ 

ADVOGADOS : ANTONIO CLAUDIO MIILLER E OUTRO(S)
  KÁTIA CRISTINA SILVA CHAVES 
AGRAVADO : LUCIO FLAVIO GONCALVES OZORIO 
ADVOGADO : CAMILA DE CARVALHO OURO GUIMARAES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO 
ENUNCIADO SUMULAR. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 518/STJ. DEVER DE INDENIZAR. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO 
CABIMENTO.
1. Inexistência de ofensa ao art. 535 do CPC, quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
2. Não é possível, em sede de recurso especial, a apreciação de suposta 
violação à enunciado de Súmula, em face do óbice da Súmula n.º 
518/STJ.
3. Rever as conclusões do acórdão recorrido acerca do dever de 
indenizar demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n.º 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
excepcionalmente, em recurso especial, o reexame do valor fixado a 
título de danos morais, quando ínfimo ou exagerado. No entanto, esta 
não é a hipótese dos autos.
5. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.
6. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
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Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio 
de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.566.234 - RJ (2015/0143886-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO 

HOTELEIRO E SIMILARES DO MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO - RJ 

ADVOGADOS : ANTONIO CLAUDIO MIILLER E OUTRO(S)
  KÁTIA CRISTINA SILVA CHAVES 
AGRAVADO : LUCIO FLAVIO GONCALVES OZORIO 
ADVOGADO : CAMILA DE CARVALHO OURO GUIMARAES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SINDICATO DOS 

TRABALHADORES NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DO 

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO - RJ contra decisão de fls. 396/401, que 

negou seguimento ao recurso especial nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ENUNCIADO 
SUMULAR. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 
518/STJ. DEVER DE INDENIZAR. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7/STJ. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO.
1. Inexistência de ofensa ao art. 535 do CPC, quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
2. Não é possível, em sede de recurso especial, a apreciação de suposta 
violação à enunciado de Súmula, em face do óbice da Súmula n.º 
518/STJ.
3. Rever as conclusões do acórdão recorrido acerca do dever de 
indenizar demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n.º 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
excepcionalmente, em recurso especial, o reexame do valor fixado a 
título de danos morais, quando ínfimo ou exagerado. No entanto, esta 
não é a hipótese dos autos.

Documento: 1500678 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2016 Página  3 de 4



 
 

 

5. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas suas razões, o agravante repisou os fundamentos do recurso especial 

a que se negou seguimento. Requereu, por fim, o provimento do presente 

agravo regimental.

Não houve apresentação de impugnação.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.566.234 - RJ (2015/0143886-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece acolhida.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Portanto, não há reparos a fazer na decisão, razão pela qual se reafirma o 

seu teor, verbis:

(...)
O recurso especial não merece guarida.
No que tange à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que as questões submetidas ao Tribunal a quo foram 
suficiente e adequadamente apreciadas, com abordagem integral do 
tema e fundamentação compatível. 
Amolda-se a espécie, pois, ao massivo entendimento pretoriano no 
sentido de que, "quando o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, 
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, não se configura ofensa ao artigo 535 do CPC. 
Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte" (AgRg no Ag 1265516/RS, Rel. Min. 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, DJ de 30.06.2010).
Destarte, não se configura ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil.
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
(ART. 544 DO CPC) - AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS 
MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO 
AO RECURSO - INSURGÊNCIA DO RÉU.
1. Não configurada violação do artigo 535 do CPC, por ter o 
acórdão hostilizado enfrentado, de modo fundamentado, todos os 
aspectos essenciais à resolução da lide.
2. A discussão acerca da ausência dos pressupostos da 
responsabilidade civil demanda a reapreciação probatória, 
providência obstada pela incidência da Súmula 7/STJ.
3. Impossibilidade de revisão do quantum indenizatório, porquanto 
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imprescindível o reexame dos aspectos fáticos e probatórios da 
demanda. Aplicação da Súmula 7/STJ.
4. O termo inicial dos juros de mora é a data do evento danoso, por 
se tratar, no caso, de responsabilidade extracontratual. Orientação 
da Súmula 54/STJ.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no AREsp  
377.611/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 20/03/2014, DJe 02/04/2014)

Em relação à inaplicabilidade do disposto na Súmula n.º 403/STJ, o 
reclamo não merece conhecimento.
É assente o entendimento de que não cabe a interposição de recurso 
especial fundado em violação de enunciado de Súmula, razão pela qual 
incide o óbice previsto na Súmula n.º 518/STJ. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
TERÇO CONSTITUCIONAL. NÃO INCIDÊNCIA. MATÉRIA 
JULGADA SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 
1.230.957/RS. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO A 
ENUNCIADO SUMULAR. DESCABIMENTO. SÚMULA 518/STJ.
(...)
3. Não é possível, em sede de recurso especial, a apreciação de 
suposta violação ao enunciado 10 da Súmula vinculante do 
Supremo Tribunal Federal, em face do óbice da Súmula 518/STJ 
("Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é 
cabível recurso especial fundado em alegada violação de 
enunciado de súmula." (CORTE ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, 
DJe 02/03/2015).
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1187460/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 12/03/2015)

Quanto ao dever de indenizar, melhor sorte não assiste ao recorrente.
Com efeito, rever o entendimento adotado pela instância de origem 
quanto ao dever de indenizar, por certo, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório, procedimento inadmissível no âmbito do 
recurso especial, por força da Súmula n.º 7/STJ. 
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL DE VF DO 
BRASIL LTDA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. 
OCORRÊNCIA DE SUCESSÃO EMPRESARIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7/STJ. 
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FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. PERTINENTE E 
NÃO ATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 283/STF. DEVER 
DE INDENIZAR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7/STJ.
1. Inexistência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as 
questões essenciais ao julgamento da lide.
2. A reforma do julgado, quanto à ocorrência de sucessão 
empresarial, demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
providência vedada no âmbito do recurso especial, a teor do 
enunciado da Súmula n.º 7 do STJ.
3. A não impugnação de fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para a sua manutenção acarreta o não conhecimento do 
recurso especial. Incidência, por analogia, da Súmula 283 do STF.
4. A alteração do julgamento quanto ao dever de indenizar, tal 
como pretendida, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n.º 7 do STJ.
5. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.
6. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 
1415092/PE, de minha Relatoria, TERCEIRA TURMA, julgado em 
06/08/2015, DJe 24/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. 
INDENIZAÇÃO POR LUCROS CESSANTES. REEXAME DE 
PROVAS E DO PACTO CONTRATUAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
O Tribunal local, com base no acervo fático-probatório dos autos, 
entendeu pelo dever de indenizar. A reforma de tal entendimento se 
mostra inviável, em razão do óbice contido na Súmula nº 7 desta 
Corte.
2. A parte agravante não trouxe, nas razões do agravo regimental, 
argumentos novos, aptos a modificar a decisão agravada, que deve 
ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 713.063/DF, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015)

Da mesma forma, incabível o pedido de redução da verba indenizatória. 
Com efeito, a alteração do quantum indenizatório, é cabível apenas 
quando ínfimo ou exagerado. No entanto, esta não é a hipótese dos 
autos. 
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA 
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JORNALÍSTICA. INFORMAÇÃO EQUIVOCADA. DANOS MORAIS. 
CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. VALOR INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO.
1. Inviável a análise do recurso especial quando dependente de 
reexame de matéria fática da lide (Súmula 7 do STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
excepcionalmente, em recurso especial, o reexame do valor fixado a 
título de danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, 
todavia, em que a verba indenizatória, consideradas as 
circunstâncias de fato da causa, foi estabelecida pela instância 
ordinária em conformidade com os princípios da proporcionalidade 
e razoabilidade.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
711.669/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 27/08/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0143886-0 REsp 1.566.234 / RJ

Números Origem:  04805343820128190001  201524556085  4805343820128190001

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO HOTELEIRO E 
SIMILARES DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO - RJ

ADVOGADOS : KÁTIA CRISTINA SILVA CHAVES
ANTONIO CLAUDIO MIILLER E OUTRO(S)

RECORRIDO : LUCIO FLAVIO GONCALVES OZORIO
ADVOGADO : CAMILA DE CARVALHO OURO GUIMARAES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Direito de Imagem

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO HOTELEIRO E 
SIMILARES DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO - RJ

ADVOGADOS : KÁTIA CRISTINA SILVA CHAVES
ANTONIO CLAUDIO MIILLER E OUTRO(S)

AGRAVADO : LUCIO FLAVIO GONCALVES OZORIO
ADVOGADO : CAMILA DE CARVALHO OURO GUIMARAES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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